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Artigo 2? — Fica acrescentado ao § 1? do artigo 34 
da Lei n? 6.374, de 1 ? de março de 1989, com a redação 
modificada pelas Leis n?s 7.646, de 26 de dezembro de 
1991, 8.198, de 15 de dezembro de 1992, e 8.456, de 8 
de dezembro de 1993, o item 11, com a seguinte redação: 

"11 — 7% (sete por cento), nas operações com 
matérias-primas, partes, peças, componentes e produtos 
acabados, relacionados com a indústria do processamen-
to eletrônico de dados, observadas a relação de produ-
tos e a disciplina de controle estabelecidas pelo Poder 
Executivo e, desde que, em se tratando de produtos aca-
bados, a operação seja realizada por estabelecimento in-
dustrial que atenda às disposições previstas no artigo 4? 
da Lei Federal n? 8.248, de 23 de outubro de 1991, e se-
ja objeto de isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados." 

Artigo 3? — Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, exceto em relação aos incisos I e II do artigo' 
1?, cujos efeitos ocorrerão a partir de 1? de janeiro de 
1995. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 1994. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 

' José Fernando da Costa Boucinhas 
Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria da Fazenda 
Frederico Pinto Ferreira Coelho Neto 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de 

dezembro de 1994. 
LEI N? 8.997, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994 

Altera dispositivo da Lei n? 6.556, de 
30 de novembro de 1989, que discipli-
na a destinação de recursos do ICMS 
para construção de csas populares e dá 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 ? — Passa a vigorar com a seguinte redação 

o artigo 3? da Lei n? 6.556, de 30 de novembro de 1989, 
na redação dada pelo artigo 2? da Lei n? 8.456, de 8 de 
dezembro de 1993: 

"Artigo 3° — Até 31 de dezembro de 1995, a alíquo-
ta de 17% (dezessete por cento) prevista no inciso I do 
artigo 34 da Lei n? 6.374, de 1? de março de 1989, fica 
elevada em 1 (um) ponto percentual, pasando para 18% 
(dezoito por cento)." 

Artigo 2? — Serão abertos, durante o exercício de 
1995, créditos suplementares destinados ao aumento de 
capital da Nossa Caixa-Nosso Banco S/A ou do Banco do 
Estado de São Paulo S/A ou da Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
— CDHU, nunca inferiores à receita correspondente a um 
ponto percentual das alíquotas previstas no inciso I, no 
item 8 do § 1? e no item 25 do § 5?, todos do artigo 34 
da Lei n? 6.374, de 1? de março de 1989, acrescentados 
pelo artigo 4? da Lei n? 7.646, de 26 de dezembro de 
1991. 

Artigo 3° — Os recursos financeiros decorrentes da 
execução desta lei serão depositados em conta especial 
para o fim estabelecido no artigo 5° da Lei n? 6.556, de 
30 de novembro de 1989, na redação dada pelo artigo 
1? da Lei n? 7.003, de 27 de dezembro de 1990, alterado 
pelo artigo 2° da Lei n? 7.646, de 26 de dezembro de 
1991, e, aplicados, inclusive seus rendimentos, nos pro-
gramas habitacionais dentro do prazo máximo de doze 
meses. 

Artigo 4? — Os recursos financeiros previstos no ar-
tigo anterior deverão ser transferidos às entidades indi-
cadas no artigo 2?, nos mesmos prazos em que as quotas 
partes do produto da arrecadação do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação — ICMS — são repas-
sadas aos municípios. 

Artigo 5? — Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 1994. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
José Fernando da Costa Boucinhas 
Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria da Fazenda 
Frederico Pinto Ferreira Coelho Neto 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de 

dezembro de 1994. 
LEI N? 8998, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994 

Dispõe sobre a fiscalização, no Estado 
de São Paulo, do envasilhamento, co-
mercialização e distribuição fraciona-
da do Gás Liquefeito de Petróleo — 
GLP. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1? — Considerada a legislação federal vigen-

te, o envasilhamento, a comercialização e a distribuição 
fracionada do Gás Liquefeito de Petróleo — GLP, serão 
fiscalizados, no Estado de São Paulo e no que se refere 
à defesa do consumidor, pelos Instituto de Pesos e Medi-
das do Estado de São Paulo — IPEM-SP e Coordenadoria 
de Proteção e Defesa do Consumidor — Procon, ógãos 
da Secretaria da Justiça e da Defesa da-Cidadania. 

Artigo 2? — A fiscalização a que se refere o artigo an-
terior compreenderá os seguintes aspectos: 

1 — identificação, nos botijões acondicionadores do 
GLP e nos respectivos veículos que os transportam, das 
empresas distribuidoras e dos revendedores; 

II — condições de segurança dos botijões, traduzida 
por sua conservação, por meio de manutenções técnicas 
preventivas e corretivas; 

III — condições de segurança dos veículos e de seus 
equipamentos, destinados a transportar o GLP na forma 
fracionada de distribuição, traduzida por manutenções 
técnicas preventivas e corretivas-, 

IV — condições de segurança para a comercialização 
nos postos fixos de venda do GLP; 

V — cumprimento da legislação metrológica vigente 
quanto às quantidades de GLP comercializado; 

VI — cumprimento dos Regulamentos Técnicos Es-
pecíficos vigentes, quanto à qualidade dos botijões acon-
dicionadores do GLP e dos veículos que os transportam; 

VII — cumprimento dos direitos básicos do consu-
midor enumerados na Lei Federal n? 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Da Identificação 
Artigo 3? — Ficam as empresas distribuidoras e os re-

vendedores de GLP, na forma de distribuição fracionada 
ao consumidor, obrigados a comercializar botijões que te-
nham a mesma marca estampada nos botijões, no rótulo 
que contém as instruções ao consumidor e no lacre de 
vedação da válvula dos botijões. 

Parágrafo único — O rótulo com as instruções ao con-
sumidor deverá obedecer ao modelo aprovado pelo IPEM-
-SP, a ser fixado em ato próprio. 

Artigo 4? — As empresas distribuidoras e os reven-
dedores ficam obrigados a identificar e caracterizar ade-
quadamente cada um dos veículos que transportem o GLP 
na forma fracionada. 

Parágrafo único — O IPEM-SP especificará, por meio 
de ato próprio, as formas de identificação e caracteriza-
rão dós veículos, obedecida a legislação vigente. 

Artigo 5? — Os postos fixos de venda deverão apre-
sentar identificação visual contendo, obrigatoriamente, 
a logomarca das empresas que representa. 

Da Segurança 
Artigo 6? — Os botijões acondicionadores do GLP de-

verão apresentar perfeitas condições de segurança, deven-
do para tanto ser submetidos, sistematicamente, a 
manutenções preventivas e corretivas pelas respectivas 
empresas distribuidoras. 

Artigo 7° — Compete ao IPEM-SP fiscalizar e inspe-
cionar os botijões, verificando sua adequação aos Regu-
lamentos Técnicos Específicos em vigor. 

Parágrafo único — Caberão às empresas distribuido-
ras, no tocante" aos botijões sob sua responsabilidade, os 
custos dos testes necessários à adequação deles aos Re-
gulamentos Técnicos Específicos em vigor. 

Artigo 8 ? — Os veículos rodoviários e seus equipa-
mentos, destinados ao transporte dò GLP na forma fra-
cionada, deverão atender às condições técnicas constantes 
dos respectivos Regulamentos Técnicos Específicos vigen-
tes, e ser submetidos, sistematicamente, a manutenções 
preventivas e corretivas pelas respectivas empresas dis-
tribuidoras e pelos revendedores. 

Artigo 9? — Os veículos rodoviários e seus equipa-
mentos (carroçaria), destinados ao transporte de GLP na 
forma fracionada, tendo em vista os Regulamentos Téc-
nicos vigentes; deverão obrigatoriamente ser inspeciona-
dos e capacitados (certificados) pelo IPEM-SP ou 
Organismos de Inspeção Credenciados para esse fim den-
tro do Estado de São Paulo. 

Artigo 10 — Os Organismos de Inspeção Credencia-
dos se reportarão ao IPEM-SP quanto à execução dessas 
atribuições. 

Artigo 11 — Para fins de reposição de botijões inuti-
lizados, bem como para acréscimo ao universo existente 
atualmente, somente poderão entrar no mercado botijões 
novos, devidamente certificados pelo INMETRO, ou re-
qualificados, sendo essa condição atestada pela existên-
cia da Marca Nacional de Conformidade, ou daquela que 
identifique a requalificação. 

Disposições Gerais 
Artigo 12 — Para a execução da presente lei, fica ga-

rantido aos agentes fiscais o livre acesso às dependências 
onde sejam acondicionados, distribuídos, transportados, 
expostos á venda e comercializados os produtos e servi-
ços nela referidos, bem como à documentação pertinente. 

Artigo 13 — O Superintendente do IPEM-SP, com o 
conhecimento do Secretário da Justiça e da Defesa da Ci-
dadania, poderá baixar atos complementares normativos 
pára o regular cumprimento e operacionalização desta lei. 

Artigo 14 - r O processo de requalificação se iniciará 
tão logo sejam concedidos os meios necessários à cober-
tura das despesas. 

Parágrafo único — Iniciado o processo de requalifi-
cação, as distribuidoras se obrigam a fazê-lo de forma inin-
terrupta desde que sejam mantidos, na estrutura de preços, 
os recursos financeiros necessários à requalificação. 

Artigo 15 — Os veículos identificados e caracteriza-
dos de uma determinada empresa distribuidora somente 
poderão ser utilizados no transporte e comercialização de 
botijões engarrafados e lacrados por essa mesma empre-
sa, vedado o transporte e comercialização de botijões 
cheios e lacrados por outras distribuidoras. 

Artigo 16 — O descumprimento das obrigações pre-
vistas na presente lei sujeitará o infrator às penalidades 
de multa e apreensão do produto, previstas na Lei n? 
8078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), e na Lei federal n? 5966/73. 

Artigo 17 — Para o cumprimento desta lei, o IPEM-
-SP e o Procon-SP são competentes para expedir todos 
os documentos fiscais necessários, respeitadas suas áreas 
específicas de atuação. 

Artigo 18 — As empresas distribuidoras e os reven-
dedores ficam obrigados a fornecer o GLP dentro das con-
dições técnicas em que o receberam do produtor, 
acondicionados em botijões em boas condições de ma-
nutenção e segurança, ficando responsáveis por eventuais 
danos causados por acidentes ou prejuízos decorrentes 
de má conservação ou defeitos apresentados por botijões, 
desde que comprovados em competente perícia técnica, 
sem prejuízo das demais penalidades que por ventura 
couberem. 

Artigo 19 — Cabe ao IPEM-SP o controle metrológi-
co dos recipientes de GLP comercializados dentro do Es-
tado de São Paulo. 

Artigo 20 — A comercialização de GLP através de pos-
tos fixos somente será permitida se estes estiverem ade-
quados tecnicamente às condições de segurança mínimas, 
estabelecidas pela legislação específica vigente, cabendo, 
inclusive, a interdição do estabelecimento até a comple-
ta adequação, sem prejuízo das demais penalidades cabí-
veis, se constatada, em perícia técnica competente, a sua 
inadequação. 

Artigo 21 — Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 1994. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Odyr José Pinto Porto 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Frederico Pinto Ferreira Coelho Neto 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de 

dezembro de 1994. 
LEI N? 8.999, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994 
(Projeto de lei n» 911/91, do deputado Ivan Valente) 

Proíbe a utilização de embalagens des-
cartáveis espumadas, nas condições 
que especifica, e dá outras provi-
dências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 ? — Fica proibida, no território do Estado de 

São Paulo, a utilização de embalagens descartáveis, em cu-
jo processo de fabricação seja empregado o Cloro Flúor. 
Carbono — CFC — como agente expansor. 

Parágrafo único — Para cumprimento do disposto no 
"caput" , são concedidos os seguintes prazos: 

1 — na data da regulamentação desta lei para as em-
balagens de lanches; e 

II — cento e vinte (120) dias após a regulamentação 
desta léi — para as demais embalagens. 

Artigo 2? — Para cumprimento do disposto no arti-
go anterior, as pessoas físicas e jurídicas que distribuem 
ou comercializam produtos utilizando embalagens descar-
táveis espumadas deverão exigir do fornecedor das mes-
mas, seja comerciante ou fabricante, documento 
comprobatório de que as embalagens fornecidas não con-
têm CFC. 

Parágrafo único — O documento a que se refere este 
artigo deverá estar disponível para efeitos de fiscalização, 
no prazo de 45 dias a contar da publicação desta lei. 

Artigo 3° — Sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis, o descumprimento do disposto nesta lei acarre-
tará a aplicação da penalidade de multa no valor de 100 
até 3.000 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo — 
UFESP. 

Parágrafo único — O valor da multa será: 
I — graduado de acordo com a capacidade 

econômico-financeira do infrator; e 
II — aplicado em dobro em caso de reincidência. 
Artigo. 4? — O Poder Executivo regulamentará a pre-

sente lei para sua fiel execução, determinando o órgão 
competente para a fiscalização e o respectivo proce-
dimento. 

Artigo 5° — Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 1994. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Édis Milaré, 
Secretário do Meio Ambiente 
Frederico Pinto Ferreira Coelho Neto, 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de 

dezembro de 1994. 
LEI N? 9.000, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1994 
(Projeto de lei n? 1.109/93, do deputado Pedro Dallarl) 

Altera a Lei n ? 6.544, de 22 de novem-
bro de 1989. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃÓ PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1? — O artigo 40 da Lei n? 6.544, de 22 de 

novembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Artigo 40 — A licitação será processada e julgada 
com observância dos seguintes procedimentos: 

1 — abertura dos envelopes contendo a documenta-
ção relativa à habilitação dos concorrentes, e sua apre-
ciação; 

II — devolução dos envelopes fechados aos concor-
rentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha recurso ou após sua denegação; 

III — abertura dos envelopes contendo as propostas 
dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o 
prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido de-
sistência expressa, ou após o julgamento dos recursos in-
terpostos ; 

IV — verificação da conformidade de cada proposta 
com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os 
preços correntes no mercado ou fixados por órgão ofi-
cial competente ou, ainda, com os constantes do sistema 
de registro de preços, os quais deverão ser devidamente 
registrados na ata de julgamento, promovendo-se a des-
classificação das propostas desconformes, ou incompa-
tíveis; 

V — julgamento e classificação das propostas de acor-
do com os critérios de avaliação constantes do edital; 

VI — deliberação da autoridade competente quanto 
à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1 ? — A abertura dos envelopes contendo a docu-
mentação para habilitação e as propostas será realizada 
sempre em ato público, previamente designado, do qual 
se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes pre-
sentes e pela Comissão. 


